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TEMA 3. Processo do Trabalho e Meios de Solução dos Conf litos Trabalhistas  

 

QUESTÃO DISCURSIVA 

As relações de trabalho são marcadas pela possibilidade de surgimento de conf litos entre empregados e 
empregadores, cuja resolução demanda instrumentos jurídicos adequados à proteção dos direitos trabalhistas e à 
efetividade da prestação jurisdicional. Nesse contexto, o Direito Processual do Trabalho estabelece procedimentos 

e mecanismos próprios para a solução das controvérsias, valorizando, entre outros aspectos, a conciliação e a 
celeridade processual. Considerando os fundamentos do Direito do Trabalho e do Direito Processual do Trabalho, 
como se estrutura o processo trabalhista e de que forma os diferentes meios de solução dos conf litos trabalhistas, 

especialmente a conciliação, a mediação, a arbitragem e a atuação jurisdicional, contribuem para a efetividade da 
tutela dos direitos decorrentes das relações de trabalho? A resposta deverá ser fundamentada na Constituição 
Federal, na Consolidação das Leis do Trabalho, na legislação processual trabalhista pertinente e, quando cabível, 
em entendimentos doutrinários e jurisprudenciais. 
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O processo do trabalho constitui instrumento de concretização dos direitos decorrentes das relações 

laborais e deve ser compreendido à luz da Constituição Federal, da Consolidação das Leis do Trabalho e 

das normas processuais aplicáveis. Sua estrutura busca compatibilizar acesso à justiça, contraditório, 

ampla defesa, devido processo legal e duração razoável do processo com características próprias de 

simplicidade, oralidade, concentração dos atos e celeridade. Carlos Henrique Bezerra Leite relaciona o 

processo trabalhista à efetivação dos direitos sociais, enquanto Mauro Schiavi destaca sua função 

instrumental e a necessidade de interpretação voltada à tutela jurisdicional adequada e efetiva.  

A Constituição, especialmente nos arts. 5º, XXXV, LIV, LV e LXXVIII, assegura inafastabilidade da 

jurisdição, devido processo, contraditório, ampla defesa e duração razoável do processo. O art. 114 define 

a competência material da Justiça do Trabalho para processar e julgar as controvérsias nele previstas, 

abrangendo ações oriundas das relações de trabalho e outras matérias constitucionalmente atribuídas à 

jurisdição trabalhista. A organização judiciária compreende Juízes do Trabalho, Tribunais Regionais do 

Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho, conforme o art. 111 da Constituição, com atuação em dissídios 

individuais e coletivos, observadas as competências de cada órgão.  

No plano procedimental, a reclamação trabalhista inaugura, em regra, a fase de conhecimento, 

podendo ser apresentada nas formas admitidas pela CLT e devendo conter os elementos necessários à 

identif icação da pretensão. Seguem-se notif icação da parte demandada, audiência, defesa, produção das 

provas pertinentes, razões finais quando cabíveis, tentativa de conciliação e julgamento. A CLT admite 

aplicação subsidiária do direito processual comum quando houver omissão e compatibilidade, nos termos 

do art. 769. Após a decisão, o sistema prevê recursos e, formado o título executivo, execução destinada à 

satisfação do direito reconhecido. 

A conciliação possui posição central nesse sistema. O art. 764 da CLT estabelece que os dissídios 

individuais e coletivos submetidos à Justiça do Trabalho estarão sujeitos à tentativa conciliatória, impondo 

aos órgãos trabalhistas o emprego de seus bons ofícios para a composição. A proposta de acordo 

aparece em momentos relevantes da audiência, inclusive conforme os arts. 846 e 850 da CLT. A solução 

consensual pode reduzir tempo, custos e incertezas, além de permitir que as próprias partes construam 

resultado adequado ao conflito, mas sua validade pressupõe manifestação livre e respeito aos limites 

jurídicos aplicáveis aos direitos trabalhistas. 
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Maurício Godinho Delgado ensina que a autonomia privada nas relações de trabalho convive com 

normas protetivas e com graus distintos de indisponibilidade dos direitos laborais. Por isso, a 

autocomposição não equivale a renúncia irrestrita. A conciliação deve ser analisada à luz da boa-fé, da 

capacidade das partes, da licitude do objeto e da inexistência de fraude ou vício de vontade. A CLT 

também prevê a homologação judicial de acordo extrajudicial nos arts. 855-B e seguintes, mediante 

petição conjunta e representação por advogados distintos, permitindo controle jurisdicional sobre a 

validade do ajuste e conferindo segurança jurídica à composição quando atendidos os requisitos legais.  

Fora do processo, as Comissões de Conciliação Prévia previstas nos arts. 625-A e seguintes da 

CLT constituem mecanismo de tentativa de solução consensual de conflitos individuais. Entretanto, a 

submissão da controvérsia à comissão não é condição obrigatória para o ajuizamento da reclamação. O 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs 2.139, 2.160 e 2.237, conferiu interpretação conforme à 

Constituição ao art. 625-D, preservando o acesso direto à Justiça previsto no art. 5º, XXXV. Assim, a 

conciliação prévia deve ser estimulada como alternativa legítima, sem impedir o exercício da jurisdição 

estatal. 

A mediação também integra o sistema de tratamento adequado dos conflitos trabalhistas. 

Diferentemente da decisão jurisdicional, ela busca restabelecer ou qualif icar a comunicação entre os 

interessados para que construam consensualmente a solução, com atuação imparcial do mediador e 

preservação da autonomia decisória das partes. Na Justiça do Trabalho, a política de conciliação e 

mediação é institucionalizada por Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas, 

os CEJUSCs-JT. A Resolução CSJT nº 415/2025 disciplina a política nacional de tratamento adequado 

das disputas na Justiça do Trabalho e contempla mediações processuais e pré-processuais, inclusive por 

meio da Reclamação Pré-Processual, respeitada a voluntariedade e o controle jurídico dos acordos.  

A mediação é especialmente útil quando o conflito possui dimensão relacional, interesses 

continuados ou necessidade de reconstrução do diálogo, podendo ser empregada em controvérsias 

individuais e coletivas nos limites normativos. Seu emprego não substitui o acesso ao Judiciário e não 

autoriza afastar garantias trabalhistas indisponíveis. A efetividade decorre da possibilidade de oferecer 

resposta adequada à natureza do conflito, com participação ativa dos envolvidos e busca de solução 

construída, sem prejuízo da posterior atuação jurisdicional quando não houver consenso.  

A arbitragem, por sua vez, constitui meio heterocompositivo privado em que terceiro escolhido pelas 

partes decide a controvérsia. No âmbito coletivo, a própria Constituição prevê, no art. 114, § 1º, que, 

frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. O § 2º disciplina o ajuizamento de 

dissídio coletivo de natureza econômica quando recusadas a negociação coletiva ou a arbitragem, 

observados os requisitos constitucionais. No plano individual, o art. 507-A da CLT admite cláusula 

compromissória de arbitragem apenas nos contratos em que a remuneração do empregado seja superior 

a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social e desde que haja 

iniciativa do empregado ou sua concordância expressa, nos termos da Lei nº 9.307/1996.  

Esses limites demonstram que a arbitragem trabalhista não pode ser tratada como mecanismo geral 

de afastamento da jurisdição. A assimetria típica da relação de emprego exige cautela com a liberdade de 

contratar e com a disponibilidade do objeto litigioso. Vólia Bomfim Cassar e Maurício Godinho Delgado 

ressaltam, sob diferentes enfoques, a centralidade dos princípios protetivos e da indisponibilidade relativa 

de parcelas trabalhistas. Por isso, a validade da opção arbitral deve observar estritamente as hipóteses 

legais, o consentimento qualif icado exigido e as garantias mínimas de imparcialidade, contraditório e 

regularidade do procedimento. 

Quando não há composição válida ou quando a natureza do conflito exige pronunciamento estatal, a 

jurisdição trabalhista assegura solução adjudicada por órgão imparcial. A atuação jurisdicional 

compreende cognição, produção probatória, decisão fundamentada, sistema recursal e execução, 

possibilitando reconhecer direitos, declarar situações jurídicas, impor obrigações e realizar coercitivamente 

o comando judicial. Manoel Antonio Teixeira Filho destaca a importância da execução para que a tutela 

não permaneça apenas formal, pois a efetividade processual exige que o resultado reconhecido em 

sentença ou título seja concretamente satisfeito. 
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A busca de celeridade, entretanto, não permite sacrificar garantias processuais. Simplif icação 

procedimental e concentração de atos devem coexistir com contraditório efetivo, direito à prova, motivação 

das decisões e tratamento isonômico das partes. A conciliação não pode resultar de coação, a mediação 

depende de participação voluntária e informada, a arbitragem exige os pressupostos legais e a jurisdição 

deve respeitar o devido processo. O princípio protetivo do Direito do Trabalho também não elimina a 

imparcialidade judicial nem dispensa a observância das regras legais de prova.  

Os meios de solução dos conflitos trabalhistas, portanto, compõem um sistema plural e 

complementar. Negociação, conciliação e mediação favorecem soluções consensuais; a arbitragem 

oferece solução heterocompositiva privada nas hipóteses autorizadas; e a jurisdição estatal permanece 

garantida para apreciação das lesões ou ameaças a direitos. A escolha e a utilização de cada via devem 

considerar a natureza do conflito, os direitos envolvidos, a liberdade real das partes e os limites 

constitucionais e legais. Essa perspectiva de tratamento adequado dos conflitos reforça o acesso à justiça 

em sentido material, pois permite que a resposta seja não apenas rápida, mas também legítima, segura e 

compatível com a proteção do trabalho. 

Em síntese, o processo trabalhista estrutura-se como instrumento especializado de tutela 

jurisdicional, organizado por procedimentos próprios e orientado pela efetividade, pela celeridade e pelas 

garantias do processo justo. A conciliação e a mediação ampliam as possibilidades de autocomposição, a 

arbitragem atua dentro dos limites constitucionais e celetistas e a jurisdição garante decisão imparcial e 

execução coercitiva quando necessária. A articulação desses mecanismos permite conciliar pacificação 

social, autonomia responsável das partes e proteção dos direitos trabalhistas, preservando o acesso à 

Justiça e a efetividade da tutela decorrente das relações de trabalho.  

OBSERVAÇÃO 
O presente padrão de resposta possui caráter referencial e orientador, indicando os conteúdos essenciais esperados, sem 
exigir reprodução literal. Serão admitidas formulações equivalentes, desde que tecnicamente consistentes, pertinentes ao 
comando da questão, devidamente fundamentadas e compatíveis com os critérios previstos no edital. A correção 
considerará o conteúdo efetivamente apresentado pelo candidato, sendo aceitas abordagens distintas deste padrão, desde 
que demonstrem domínio do tema e atendam adequadamente ao enunciado. 

 


